
   Município de 

Dois Vizinhos 
Estado do Paraná 

  

  

. ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 
RG: 

ENDEREÇO: 
TELEFONE e E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: Banco - Agência - C/C: 

A empresa propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, em estrito 
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 080/2021, conforme abaixo 
discriminado: 

  

LOTE| ITEM | QTDE | DESCRIÇÃO DO OBJETO | MARCA |MODELOÍVL TOTAL 

  

                  

Informar número do Lote; Informar número do Item; Informar a quantidade; Informar 

especificação do produto; Informar marca; (modelo quando houver); Informar Valor 
Unitário e Total; 

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a 
ser firmada com a vencedora do certame. 

Informar que a validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da 
data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital. 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

A empresa vencedora da licitação deverá possuir conta bancária, preferencialmente, 
junto aos Bancos Oficiais - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Caso 
contrário, se a empresa possuir somente contas em instituições diferentes das supra 
citadas, deverá arcar com as custas referentes as transferências 
bancárias/TED/DOC/PIX. O custo atual varia entre R$ 8,00 (oito reais) a R$ 10,00 (dez 
reais) por operação. 

Município, (dia) de (mês) de 2021. 

  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO — III (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
REGISTRO DE PREÇOS - ATA Nº....... 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2021 

  

ÃOS ......... dias do mês de .............. do ano de dois mil e vinte e um, o Município 

de Dois Vizinhos, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.205.640/0001-08, com sede na 

cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, na Avenida Rio Grande do Sul, 130 - centro, 
doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito, senhor Luis Carlos 
Turatto, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal nº 7999/2010, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Eletrônico nº 080/2021, por deliberação do pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no jornal Oficial do Município de Dois Vizinhos, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital 
que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

  

  

  

cadqendaaa carona aa ns acasis dessesasáa dado , inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada 

na ici ces MPrcccoo , Bairro.............................. , na cidade de ................. 7 
Estado do + Inscrição Estadual sob o Nº... , E- 

MAI. issesesacaasidsceasaiserã e telefone (......)..............s..sss.... , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu responsável legal o(a) Sr.(a). 
À rendas cinaav Eis entes , portador(a) do RG nº ..........................e do CPF nº ............... se   
  

CLÁUSULA PRIMEIRA —- DO OBJETO . 
REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
LICENÇAS DE SOFTWARE AUTOCAD LT - EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, por um período de 12 
(doze) meses, conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste 

instrumento. 

Tabela 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR 
Os preços do objeto estão registrados na tabela acima, perfazendo um total de R$ 
et (sa ari a ai 

Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
condições, nos termos do $ 4º do artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de preços terá a duração de 12 (doze) meses da assinatura. 

Os contratos e/ou documentos de empenho oriundos deste registro de preços terão 
validade de 12 (doze) meses da assinatura e/ou emissão no caso de empenho. No caso 
de necessidade de fornecimento contínuo dos produtos ou mercadorias, os contratos 
decorrentes deste registro de preços, poderão ter sua vigência e execução prorrogadas 
até o limite legal permitido, nos termos do Acórdão nº 440/2020 do TCE-PR; Decreto 
Federal 7892/2013, art. 12, 8 4º, e do artigo 57, inciso Il da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA — DA ENTREGA/EXECUÇÃO 
A entrega/execução do objeto obedecerá à conveniência e as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
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A Secretaria de Administração e Finanças, através do Departamento de Compras, 

efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de Requisição de Compra, mediante 

comprovante de recebimento, o qual deverá conter no mínimo: 

a) número da Ata de Registro de Preços, 
b) número da Licitação; 
b) identificação da empresa; 
c) número do item e descrição; 

d) quantidade; 
e) valor constante da Ata; 
f) data; 
9) nome e assinatura do solicitante; 

O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas neste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA 

ENTREGA/EXECUÇÃO 
Da Entrega: As licenças deverão ser disponibilizadas diretamente ao Departamento de 

Manutenção de Serviços, ao fiscal do contrato Sr. Juliano de Oliveira ou ao suplente Sr. 

Diego Francis Bordum em prazo não superior a 15 (quinze) dias após a emissão do 

empenho. 

A contratada prestará garantia pelo prazo previsto do item, contados da entrega, em 

face de quaisquer problemas na aquisição da subscrição da licença ou no fornecimento 

do arquivo digital da aquisição de licenciamento e/ou registro da contratação no site 

oficial de licenciamento do software. 

Suporte Técnico e Manutenção: A empresa fornecedora deve garantir serviços de 

atendimento e suporte técnico, pelo período de validade das licenças, disponíveis em 

horário comercial, em dias úteis, através de telefone ou via web. Atendimento em língua 

portuguesa (BR). 

A contratada deverá, durante a vigência do registro, sem ônus adicional para a 

Contratante, fornecer novas versões da solução que forem lançadas para correções de 

falhas na aplicação (bugs) ou atualizações e melhorias. 

Comprovado que o serviço executado não corresponde às especificações constantes 

na proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, 

obrigando-se este a substitui-lo sem qualquer ônus no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 

CLÁUSULA SEXTA - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual, conforme Decreto Municipal nº 16480 de 30 de julho de 2021. 

Art. 4º Constituem atos lesivos à administração pública, todos aqueles praticados pelas 

pessoas jurídicas mencionadas neste Decreto, que atentem contra o patrimônio público 

nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

| — prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
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Il — comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

Ill — comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

IV — no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

V — dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através do Departamento Financeiro da PREFEITURA 

MUNICIPAL em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceitação da nota fiscal pelo 

Departamento de Compras. 

(Entende-se por aceitação da nota fiscal, a entrega dos anexo devidamente 

preenchidos atendendo o cumprimento da instrução normativa Municipal — IN 

01/2018, deverá ainda, vir atestada pelo gestor e fiscal do registro de preços). 

O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIll da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

As notas fiscais deverão ser entregues no Departamento de Compras da Prefeitura 

Municipal de Dois Vizinhos. 

» 
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As notas fiscais, após aceitas pelo Departamento de Compras, serão encaminhadas ao 
Setor empenho para providências e posterior pagamento. 

  

O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da 
licitação e deverá conter: 

  

  

A modalidade e o número da Licitação; 
O número da Ata de Registro de Preços; 
Número da Requisição; 
Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal, 
Número do Aditivo/Apostilamento (se houver); 
Recebimento conforme Decreto nº 17137/2021 ou outro que vier a substituir, 
Especificar local, ou emitir relatório assinado pelo responsável pelo recebimento; 
Anexos para todas as notas fiscais (Todas as negativas fiscais mais a CNDT), 

Dados bancários para pagamento. 
  

A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, 

após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme 

legislação vigente, exceto para prestação de serviços. 

As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de 

Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede. 

As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento 

ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento 

da CONTRATADA relativamente à execução da Ata de Registro de Preços, recaindo 

sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido 

será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, 

de acordo com a variação “pro reta tempore” do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 

(IPCA). 

A empresa vencedora da licitação deverá possuir conta bancária, preferencialmente, 

junto aos Bancos Oficiais - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Caso 

contrário, se a empresa possuir somente contas em instituições diferentes das supra 

citadas, deverá arcar com as custas referentes as transferências 

bancárias/TED/DOC/PIX. O custo atual varia entre R$ 8,00 (oito reais) a R$ 10,00 (dez 

reais) por operação. 

Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão 

por conta dos recursos constantes na Lei Orçamentária vigente. 

  

DOTAÇÃO 
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Em exercícios futuros, correspondentes à vigência da Ata de Registro de Preços, a 
despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de 
despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO 

REAJUSTE DE PREÇOS: Caso o registro de preços migre para contrato o preço 
consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 
um ano, contados a partir da data limite para apresentação da proposta (será 
considerado a data da abertura da licitação), pela variação do IPCA. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de 

Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e demonstrar 

documentalmente, necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento 

no artigo 65, Il, “d”, da Lei nº 8.666/93. 

Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura do Termo de 

Aditamento. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao(a) Sr.(a) ........... (*) portador(a) do RG sob nº ............... e 

inscrito(a) no CPF/MF sob nº ............. , representante da CONTRATADA, a 

responsabilizar-se por: (* nome indicado no termo de indicação do responsável) 

Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para 

sua realização. 

Reportar-se ao fiscal de contrato ou Ata de Registro de Preços quando necessário, 

adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro 

de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, 

o(a) servidor(a) Juliano de Oliveira, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar 

a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se 

não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à 

CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis, como seu suplente fica 

nomeado o(a) servidor(a) Diego Francis Bordum. 

Fica designado(a) pela Administração como gestor(a) da Ata de Registro de Preços o(a) 

Sr(a). Vilmar Possato Duarte. 

A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

O contratado deverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Públicos do Município de 

Dois Vizinhos, conforme previsto no Decreto nº 16549/2020, artigo 27, alínea “D” de 

acordo com os princípios e critérios de conduta nele estabelecidos. 

PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 76.205.640/0001-08 

Av. Rio Grande do Sul, 130 — Fone (46) 3536 8800 — CEP 85.660-000 — Dois Vizinhos - PR



36 

  

Município de NO 

Dois Vizinhos 
Estado do Paraná 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
O Departamento de Compras, na qualidade de gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços do objeto e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, 
convocando os fornecedores para negociar os valores nos termos do art.17 do Decreto 
7892/2013, combinado com o disposto no art. 65 da Lei 8.666/93. 

Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará (ao) o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 

legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA 

A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a 

qualquer indenização, se esta: 

Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 

serviços. 

Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 8.666/93. 

Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou 

prazos. 

Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto 

Municipal nº 7999/2010. 

O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do objeto contratado. 

a) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da 

execução da Ata de Registro de Preços. 

b) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Prefeitura. 

c) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão 
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deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

A 

  

A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta 

cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo. 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, 

assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na 

execução, a administração municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

licitante vencedora as seguintes penalidades: 

| - Advertência; 

|| - Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 

em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze 

por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 

de inexecução total ou parcial do objeto registrado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, contado comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 

porventura causados à prefeitura do município, e ainda sem prejuízo das demais 

penalidades previstas na lei nº 8.666/93; 

IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços quando o 

inadimplemento ensejar a rescisão contratual, 

V- A licitante vencedora que deixar de celebrar a ata, não mantiver sua proposta, deixar 

de entregar documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em 

todas as fases contratuais, ensejar o retardamento da execução do certame, falhar ou 

fraudar na execução do objeto pactuado comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública e, será 

descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 

o inciso XIV do art. 4º da lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital, na ata e das demais cominações legais; 

As sanções previstas nos incisos "l e V" desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com as dos incisos Il a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do município 

de Dois Vizinhos ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 

A critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no todo 

ou em parte, quando o atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pela 
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empresa detentora do registro de preços, por escrito, no prazo máximo até 5 (cinco) 
dias da ocorrência do evento e aceito pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, que 
fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações 

assumidas. 

  

Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração ao licitante que: 

|) Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo 
estabelecido pela administração, a assinar a ata de registro de preços, bem como 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

Il) Não mantiver a sua proposta. 

Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta 

ao licitante que se recusar justificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro 

do prazo estabelecido pela administração, a assinar a ata de registro de preços, bem 

como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 

suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de 

suspensão de licitar e contratar com a prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 

Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as 

demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal nº 8.666/93, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor 

- lei federal nº 8.078 de 11/09/90; 

Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 

contratada apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através 

da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 

fundamentado e dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, com 

preferência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituir-se-ão obrigações da CONTR ATADA as seguintes, para a totalidade dos 

serviços: 

Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal da Ata de Registro de Preços, 

através do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da 

CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o fiscal, a não ser por iniciativa deste 

último; 

Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão 

público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer 

ônus, nos termos do art. 70 da Lei nº. 8.666/1993; 

Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados 

ao Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou 
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prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto 
deste registro de preços, de acordo com as especificações determinadas no Processo 
Licitatório; 

Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 

a) Entregar/executar o objeto de acordo com as orientações do fiscal; 

b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade; 

c) Substituir produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações 

e normas, não cabendo à firma executante o direito de indenização; 

d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela 

Fiscalização do Município. 

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e O 

fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na 

legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A execução da Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele omissos, regular- 

se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 

55, do mesmo diploma legal. 

Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhes todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº 080/2021 e a proposta da detentora da 

Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não 

contrariar as presentes disposições. 

A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº 080/2021. 

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 

pelo Excelentíssimo Senhor Luis Carlos Turatto, Prefeito do Município de Dois 

Vizinhos, e pelo Sr. ---------- , qualificado preambularmente, representando a Detentora 

da Ata. 

Dois Vizinhos, ..... de ........... de 2021. 

Luis Carlos Turatto Razão Social da Empresa 

Prefeito Representante Legal 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

E (modelo) 
À Comissão de Licitações 

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 080/2021 

RAZÃO SOCIAL e CNPJ: 
ENDEREÇO: 
  

  

1- Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para 

licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2- Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal 

da empresa (sócio administrador) é o(a) Sr.(a) ; 
Portador(a) do RG nº e CPF nº 

Declaramos ainda outros dados da empresa: 

NOME DA FANTASIA: .............. e ereeteererenenenaeeeees 

RAMO DE ATIVIDADE Nº: ................ eee 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: ..................... iii 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ....................i. 

3- Declaro para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou 

função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

4- Declaramos de que a empresa não contratará empregados com 

INCOMPATIBILIDADE com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 

direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 

013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

5- Declaro para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que 

seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: ( ) 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

6- Declaramos que a empresa contribui para a promoção do Desenvolvimento 

Nacional Sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de Sustentabilidade 

Ambiental, de acordo com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 e em 

conformidade com o artigo 3º da Lei nº 8666/93 e com o artigo 6º da Instrução 

Normativa/SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro de 2010. 

  

Jaininisiê anda ES do nao maintain AEE RPE TER ERA ne aaiicedaaeaess a mssgasray vessatirasmeniegudisaitadeoesônaim DELA: 

Local e Data 
LUIS CARLOS re id digital por 

Assinatura do Responsável Legal da empresa TURATTO:681117 TuRATTO:68111762968 

Carimbo do CNPJ da empresa 62968 oo e TON IZ OBA SDa 
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PARECER JURÍDICO - PREGÃO ELETRÔNICO 

|- Dos fatos: 

Trata-se de parecer jurídico sobre licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico para Registro de preços, tipo menor preço por item, objetivando a futura 

e eventual aquisição de licenças de software AUTOCAD LT - Exclusivo para participação 

de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

O valor máximo estimado para a licitação é de 40.191,90 

(quarenta mil, cento e noventa e um reais e noventa centavos), com quantidade de 07 

unidades (licenças) que compõe um único item. 

A descrição do objeto, o preço máximo para cada item/lote, a 

modalidade da licitação e a forma de disputa/julgamento foram estabelecidas pelo 

Responsável do Departamento de Compras, a Sr. Dione Luiz da Silva, conforme justificativas, 

solicitação e orçamentos constantes no processo. 

O sistema de formação de preços foi baseado na obtenção da 

Média Saneada por meio do Coeficiente de Variação. A média saneada consistiu na avaliação 

crítica dos preços obtidos, em que foram desconsiderados os valores demasiadamente 

discrepantes, bem como extirpado os valores considerados inexequíveis. 

O preço unitário teve como base orçamentos de empresas do 

ramo da atividade específica, preços de sites especializados e atas de registro de preços de 

outros entes públicos. 
A quantidade foi estimada com base no histórico de pedidos 

de manutenção dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, haja vista a atipicidade do ano de 2020. 

Em relação à vigência da Ata de Registro de Preços, conforme 

item 9.1 será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

Ainda, conforme item 9.3 do edital, os contratos e/ou 

documentos de empenho oriundos deste registro de preços terão validade de 12 (doze) meses 

da assinatura e/ou emissão no caso de empenho. No caso de necessidade de fornecimento 

contínuo dos produtos ou mercadorias, os contratos decorrentes deste registro de preços 

poderão ter sua vigência e execução prorrogadas até o limite legal permitido, nos termos do 

Acórdão nº 440/2020 do TCE-PR; Decreto Federal 7892/2013, art. 12, 8 4º, e do artigo 57, 

inciso Il da Lei nº 8.666, de 1993. 

Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da 

presente licitação ocorrerão por conta dos recursos constantes na Lei Orçamentária vigente. 
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Em exercícios futuros, correspondentes à vigência da Ata de 

Registro de Preços, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias para 

atendimento de despesas da mesma natureza. 

ll - Do Direito: 

Pois bem, o exame desta Procuradoria se dá nos termos da Lei, 

subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira ou 

orçamentária, considerando a delimitação legal de atribuições de cargo. 

Sublinhe-se que a presente apreciação restringe-se ao 

atendimento das exigências legais ao procedimento em tela. 

Assim, O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, prevê a 

necessidade de licitação para obras, serviços, compras e alienações, assegurando igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

O artigo 3º, da Lei nº 8.666/93 estabelece que a licitação deve 

garantir isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a administração, promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. O processamento e o julgamento da mesma deverá ser 

com observância no princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

A Lei nº 10.520/2002 instituiu, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

Contudo, o parágrafo 1º, do artigo 1º, da Lei nº 10.520/2002 

define bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Não há possibilidade de traçar o rol de bens e serviços comuns, 

sendo a maioria das aquisições da administração pública, inclusive o TCU tem admitido a 

utilização do Pregão para algumas obras e serviços. 

O pregão para o registro de preços em especial não apresenta 

maiores diferenças em relação aos demais. Portanto, a licitação para promover registro de 

preços segue, em linhas gerais, a mesma sistemática de uma licitação comum. 

A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços 

encontra-se prevista no inciso | do & 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/1993 que estabelece, 

também, as regras gerais acerca do funcionamento do Sistema. 
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Ademais, a Lei nº 10.520/2002, no seu art.11, faculta a 

utilização do pregão para a implantação do SRP que poderá ser levada 

a efeito mediante procedimento licitatório na modalidade escolhida, ou seja, Pregão 

eletrônico ou presencial, para aquisição de bens comuns, do tipo menor preço, cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, ao amparo do Decreto nº 7999/2010 e aplicando-se 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, no que couber. 

Assim, o registro de preços é um contrato normativo, 

constituído como um cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante licitação, 

para contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados lotes mínimos e outras condições 

previstas no edital. 

Portanto, formado o cadastro de fornecedores e produtos, 

com a relação das empresas, acompanhada da especificação dos produtos que elas poderão 

fornecer, os órgãos e entidades participantes do Sistema de Registro de Preços poderão se 

valer das propostas apresentadas e constantes da Ata de Registro de Preços para celebração 

de futuros contratos. 

Destarte, o registro de preços é o instrumento destinado à 

eficiência no gerenciamento dos processos de contratação pública, por meio do qual o 

vencedor da licitação assina ata de registro de preços, comprometendo-se a oferecer por 

preço unitário o objeto licitado, de acordo com as necessidades da Administração, dentro de 

quantidade prefixada no edital e dentro de prazo também fixado nele, que não pode 

ultrapassar um ano. 

As características dos bens e serviços a serem contratados por 

meio dessa sistemática se encontram previstas no art. 4º do mencionado Decreto nº 

7.999/2010, que dispõe nos seguintes termos: 

Art, 4º - Será adotado, preferencialmente, o SRP nas 

seguintes hipóteses: 

$ 1º Quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

$ 2º Quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

5 3º Quando for conveniente a aquisição de bens ou a 

contratação de serviços para atendimento a mais de um 

órgão ou entidade, ou programas de governo; e 

$ 4º Quando pela natureza do objeto não for possível definir 

o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
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Art. 5º A Licitação para inclusão no Sistema de Registro de 

Preços será realizada na modalidade de Concorrência Pública 

ou Pregão, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 

Art. 6º O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não 

poderá ser superior a 1 (um) ano, computadas neste as 

eventuais prorrogações. 

Ainda, conforme se observa, por força deste regulamento 

admite-se que a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, não poderá ser superior a um 

ano, possa ser utilizada, por meio de adesão, por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, nos termos do art. 22 

da lei de referência. 

Não se pode olvidar, também o Art. 40 da Lei 8.666/93 c/c com 

o art. 8º do Decreto nº 7.999/2010, que estabelecem os requisitos mínimos que deverão 

constar do edital: 

Art. 8º Decreto nº 7.999/2010: 

“Art. 8º O Edital para Registro de Preços contemplará, pelo 

menos: 

| - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto 

de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive 

definindo as respectivas unidades de medida usualmente 

adotadas; 

Il — o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a 

pagar, por contratação; 

Ill — a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

IV — as condições quanto aos locais, prazos de entrega e forma 

de pagamento; 

V- o prazo de validade do registro de preço; 

Vi-— as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das 

condições estabelecidas. A 

Parágrafo único. O Edital poderá admitir como critério de | 

julgamento, a oferta de desconto sobre tabela de preços | 

praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, | 

medicamentos, manutenções e outros similares”. 
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Por sua vez, o Decreto nº 16.375/2020 estabelece normas e 

procedimentos para a realização de licitações na modalidade de pregão na forma eletrônica, 

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica no âmbito da administração pública 
municipal. 

  

Em relação aos preços máximos para a licitação, tem-se que 

conforme edital o sistema de formação de preços foi baseado na obtenção da Média Saneada 

por meio do Coeficiente de Variação. A média saneada consistiu na avaliação crítica dos preços 

obtidos, em que foram desconsiderados os valores demasiadamente discrepantes, bem como 

extirpados os valores tidos como inexequíveis. 

O preço unitário teve como base orçamentos de empresas do 

ramo de atividade, preços de sites especializados e atas de registro de preços de outros entes 

públicos. Neste ponto salienta-se que o Art. 15 da Lei 8666/93 determina: 

Art.15: As compras, sempre que possível, deverão: 

(...) 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e 

entidades da Administração Pública. 

iai 

A jurisprudência do TCU é pacífica no sentido de que a 

pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se 

restringir a cotações realizadas com potenciais fornecedores, uma vez que, para atender o 

disposto na Lei 8.666/1993, as compras públicas devem balizar-se pelos preços praticados no 

âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública (Acórdão 247/2017-TCU-Plenário, 

voto do Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues). 

O TCEPR também orienta nesse sentido: 

Acórdão nº 4624/2017 — Pleno, Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná: 

“(...) para que a administração selecione a proposta mais 

conveniente ela pode e deve se utilizar de todos os meios 

legais para tanto, diversificando as fontes de informação, 

especializadas ou não quando a necessidade assim requerer, a 

fim de chegar ao valor de baliza para a sua contratação quer 

seja por licitação ou de forma direta. 

Acrescente-se que o alerta deixado pela Coordenadoria de 

Fiscalização de Transferências e Contratos para que a consulta 

a banco de dados não seja a única fonte de pesquisa merece 

prosperar. 

Nesse sentido são cabíveis as fontes destacadas pela 

Coordenadoria de Fiscalização de Transferências e Contratos, 
sendo: 1 ortal de | compras governamentais 

Www.comprasgovernamentais.gov.br; (2) editais de licitação 

e contratos similares firmados por entes da Administração 

Pública, além de contratações anteriores do próprio órgão, 
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concluídos em até 180 dias anteriores a consulta ou em 

execução; (3) atas de registro de preços da Administração 

Pública; (4) publicações especializadas; (5) cotações com 

fornecedores em potencial; e (6) sites especializados, desde 

que de amplo acesso, fazendo constar a data e horário da 

consulta.”(grifo nosso). 

Assim, orienta-se o Departamento de compras a SEMPRE 

observar o disposto na legislação acima mencionada quando da elaboração dos preços 

máximos lançados no edital. 

Ainda quanto aos preços, assevere-se que a jurisprudência do 

TCU é pacífica no sentido de responsabilizar as empresas contratadas, quando constatado que 

receberam valores superiores aqueles de mercado, considerando o Princípio da 

economicidade, a atribuição do TCU em apreciar as contas daqueles que causarem prejuízos 

ao erário (art. 71, inciso Il, da CF) e o disposto no art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, segundo 

o qual as propostas apresentadas devem ser compatíveis com os preços de mercado. 

Consoante disposto no voto do Ministro Benjamin Zymler, relator do Acórdão 9.296/2017- 

Primeira Câmara: “a responsabilidade da empresa contratante subsiste pelo simples fato de ter 

auferido valores a maior, mesmo que tenha havido falha por parte dos gestores públicos ao 

estimar os preços a serem praticados”. 

Salienta-se ainda que em conformidade com o estabelecido na 

Lei Federal 123/06, foi editada a Lei 1994/2015 em âmbito municipal, instituindo tratamento 

diferenciado à microempresa e empresa de pequeno porte, estabelecendo no Lei nº 

1994/2015 passando a dispor do tratamento diferenciado no artigo 34, inciso Ill a 

exclusividade de participação de micro e pequenas empresas nas licitações para contratações 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não se aplicando no entanto, tal 

disposto, no caso de não haver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, 

conforme preceitua o artigo 49, inciso Il da Lei Complementar 123/2006. 

No que se refere a exclusividade de participação de micro e 

pequena empresa, salienta-se que a Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), trouxe benefícios no procedimento licitatório 

para estas instituições, previsto em seus artigos 42 ao 49. 

Este tratamento diferenciado encontra suporte nos artigos 170, 

inciso IX e 179 da CF/88, respectivamente, in verbis: 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: [...] 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e - 

administração no País. 
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Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 

assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando 

a incentivá-los pela simplificação de suas obrigações 

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 

eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Assim, não há que se falar em inconstitucionalidade do 

tratamento diferenciado dispensado para essas empresas, posto que a Lei Complementar nº 

123/06 é absolutamente constitucional, sendo plenamente justificado o tratamento desigual 

para os desiguais no intuito de equiparar os concorrentes no mesmo patamar de competição. 

A igualdade deverá ser respeitada em virtude das diferenças, 

por este motivo não restam dúvidas sobre a coerência do tratamento diferenciado dado pelo 

legislador às ME e EPP. 

Ainda, a Lei 123/06 dispõe em seu art. 47 que: 

“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 

e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, 

enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 

regulamento específico de cada órgão mais favorável à 

microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 

legislação federal." (NR) 

Em conformidade com o estabelecido na Lei Federal supra 

citada, foi editada a Lei 1877/2014 em âmbito municipal, instituindo tratamento diferenciado 

à microempresa e empresa de pequeno porte, estabelecendo no artigo 28, inciso ill, a 

exclusividade de participação de micro e pequenas empresas nas licitações para contratações 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por item. Tal lei foi posteriormente 

revogada pela Lei nº 1994/2015 passando a dispor do tratamento diferenciado no artigo 34, 

inciso Ill. 

Nas licitações por itens é devida a participação exclusiva de ME 

ou EPP, mesmo quando o valor total da licitação seja superior a oitenta mil reais, desde que a 

previsão de valor de cada item distinto a ser licitado seja inferior ou igual àquele montante. 

O Tribunal de Contas de União, através do Acórdão 3.771/2011- 

TCU-Primeira Câmara [Tribunal de Contas da União. Representação nº 010.601/2011-2. 

Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 14 jun. 2011], reconheceu que o limite de R$ 80.000,00 aplica-se a cada item da 
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licitação e não ao valor global da mesma. Naquela assentada, esta Corte entendeu que os 

diversos itens da licitação constituíram várias licitações distintas e independentes entre si. 

Atente-se que a exigência de que a demonstração de três ou 

mais empresas competitivas enquadradas como ME e EPP, no âmbito de regionalidade e 

localidade, pode ser simplesmente consignadas no bojo do procedimento licitatório, através 

de v.g. consultas no cadastro de fornecedores, dados perante a junta comercial, juntada de 

orçamentos prévios - oriundos de empresas de pequeno porte existentes na localidade e 

região -, e, também, com o comparecimento e cadastramento de empresas nestas condições 

no certame, conforme estabelece o art. 49, Il, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

Salienta-se que, sobretudo, deverá ser respeitado o Princípio da 

Competitividade ao certame, com a escolha da melhor proposta à Administração. 

Assim, com relação à minuta do Edital de Pregão Eletrônico e 

seus anexos trazidos à colação para análise, tem-se que os mesmos estão de acordo com os 

dispositivos legais pertinentes, razão pela qual nada obsta ao prosseguimento do certame 

licitatório. 

Frise-se, que qualquer interessado poderá questionar o edital e 

o contrato, devendo obedecer aos prazos legais em caso de eventuais recursos. 

Hl — Conclusão: 

Desta forma, detido estritamente à análise dos aspectos 

jurídicos-formais, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, 

financeira ou orçamentária, considerando a delimitação legal de atribuições de cargo, bem 

como as atribuições e responsabilidades de cada setor na elaboração do presente edital e 

documentos que compõe o certame, tem-se que, a minuta do edital e do contrato está de 

acordo com a legislação que rege a matéria opinando-se pelo prosseguimento do 

procedimento licitatório. 

É o parecer, 
Salvo Melhor Juízo. 

Dois Vizinhos/PR, 99 de julho de 2021. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Ofício: 080/2021 
Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021. 

DE: GABINETE DO EXECUTIVO 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

Considerando as informações e pareceres contidos no 

presente processo AUTORIZO e APROVO a licitação sob a modalidade de Pregão 

Eletrônico, bem como o Termo de Referência contido no edital, que tem como objeto 

o REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE AUTOCAD LT - EXCLUSIVO PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

O presente edital foi elaborado nos termos da Leis 

Federais nº 10.520/2002, 123/2006, 147/2014, da Lei Municipal nº 1994/2015, do 

Decreto Federal nº 10.024/2019, dos Decretos Municipais 12070/2015 e 

16375/2020, e subsidiariamente no que couber da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

O Pregoeiro e equipe de apoio são nomeados pela 

Portaria 002/2021. 

uis os Turatto 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS CNPJ 76.205.640/0001-08 

Av. Rio Grande do Sul, 130 — Fone (46) 3536 8800 — CEP 85.660-000 — Dois Vizinhos - PR
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MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 080/2021 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE AUTOCAD LT - EXCLUSIVO 
PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Início da Sessão Pública: Dia: 26 de julho de 2021, Hora: ás 8 horas e 15 minutos 

- Horário de Brasília. 

Valor: R$ 40.191,90 (quarenta mil, cento e noventa e um reais e noventa 

centavos). 

O edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações, 
no site www .doisvizinhos.pr.gov.br e no site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Informações complementares através do fone: (46) 3536 8848. 

Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021. 

  

Cúis em 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 76.205.640/0001-08 
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* 46) 3536 8819, 

A tíúnico www doisvizinhos pr.gov. Eita id, na quia SRP —. di de Registros de Preços; 

“A, dqubrdai times Crestant, ao lado do seup: 

| a Beltrão. 
z 

= fe a 

2. 800 KM DE aa   

  

  

4 Augusto 
Crestani. No centro o Ford/Corcel 1970, à direita, Bruno 
e Henrique Crestani, filhos de Hermes. Na semana que 

passou, Henrique, Bruno e v avô Augusto, de 82 anos, 
enfrentaram quase 2.800 km de estradas de Verê (PR)a 
São Miguel do Guaporé (R0). Foram três dias de viagem. 
Eles foram entregar o Ford/Corcel a Hermes, que comprou 

  

  a relíquia do vice-prefeito de Verê, Luiz Miola, Na foto, 
Hermes está com a chave do carro na mão.   
  

   

   

'6-7-2021 —- Ademir Pedro on 51 anos. Realéza; 
4-7-2021 — Nilson Florintino, 59 anos; Dois Vizinhos- 
7-7-2021 — Alzira Rodrigues Pinto, 92 anos: Realeza. * 

“2021 — Eva-Pucífico Monteiro. “Palmas. E 
ari Terezinha Fianco. Chopinzinho. 

- Nelson Brustolin, 68 anos. Marmeleiro. 
9-7-2021 — João Maria Faustino dos Santos, 7] anos, 
Realeza. 
9-7=2021 — ermardiga da Silva Rodtigado 79 anos, 
Francisco Beltrão.. 
9-7-2021-+ Sabino Mondardo, 79 ahos. Cruzeiro do 
Iguaçu. 

9-7-2021 = António Valdecir Cardoso, 50 anos. DV. 
9-7-2021— Orandina Cardoso, 76 anos.-Dois Vizinhos. 
9-7-2021 - Sidimar Navarini, 53 anos. Fcó. Beltrão, 
9-7-2021 — Mario Haccourt, a anos. Dois Vizinhos. 
10-7-2021 - Mauricia Braz Ribeiro, 73 anos. Pato Branco, 

- 10-7-2021 — Pastor Junior Cesa Martins da Silva, 43 
amos. Francisco Beltrão, - 
10-7-2021 - João Vitor da Cruz Oliveira, 21 ános. Re- 
nascença, 
10-7-2021 — José Floriano, 86 anos, Francisco Beltrão. 
10-7-2021 = Elma de Jesus é Silva Ferreira, 82 anos. 

   

10-7-2021 — Maria Marta Ferreira, 75 anos, Fco: Beltrão. 
11-7-2021 — Renato David Hammes, 63 anos, Cascavel, 
12-7-2021 — Cezário Paz da Silva, 73 anos. Fo; Beltrão. 
12=7-2021 — Celso Borsati. PER 
  

  

Sofiware Autocad Lt - exclusivo para participação de 

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos 
MUNICIPIO DE DOIS YiZH 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
Objeto; registro de preços objetivando a future 

Go Nº 080/2021 
e di aquisição de licenças de 

Ma por microempresas & empresas de 

Início da Sessão Pública: Dia; 26 de julho de 2023, Hora: Às 8 horas; e 15 minutos 
» Horário de Brasi 

Valor; R$ 40. 1% +90. quarenta mil, cénio é noventa um regis É noventa centavos). 
O edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Lici nO 

site www doisvizinhos:pr.gov br e no site: www:comprasgovernamentais. qo br. 
Informações poropiamentands através do fone: (46) 3536 8848, 

Dois Vizinhos, 12 de/julho de 2021. 
Luis Carlos Turatto - Prefeito f 

secreta DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - PEA MENTOS DE 
LICITAÇÕES: 

AM perdi E LICITAÇÃO - Lei nº/8,666/93) 
t alidade de licitação: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 00212021 7 
a oBiéro Hi REGISTRO DE ne OS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL] 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P; enc DE SERVIÇOS DE CALÇADAS 
EMPAVER COM ACESSIBILIDADE E MURO DE VEDAÇÃO. 

Data e Horário de Abertura dos Envelopes: 13 de agosto de 2021 às 9 horas 
LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: AV “RIO GRANDE DO 

SUL, 130 » CENTRO, NA CIDADE DE DOIS VINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NA 
SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

O edital estará à disposição dos. infefessados no site iara: doisvizinhos prgou.br na 
aba ficitações da Prefeitura Municipal. Informações complementares alravés do fone:   *Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021, 

Luis Cartas Turatio - Prefeito 

SECRETARIA DE RENATA E FINANÇAS - DEPARTAMENTO DE 

“SRP - SISTEMA DE Recisipos E PREÇOS PUBLICAÇÃO DE PREÇOS 

»-PREGÃO ELETRÔNICO! N.º023/2021 
O Município de Dois Vizinhos, Orgão Gerenciador do Sistema de Registro de Pre- 

ços, com base no Art, 15 da Lei Federal n º8,966/93 e Bego jeans e E: 
reto: pci A. E n.º 10.520/2002, Decreto fas nº 7,892/2013 é Ê 

toa público à REGISTRO DE PREÇOS ORJETI EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE SÊMEN PAMINO, nO Rus DE CI oa EMA ATERIAIS 
INSEM AÇÃO À ARTIFICI PARA A PARTICIPA COM ITEMÍNS) nen 

ROCIPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, TEMAS) COM 
OTA E RESE JA PARA Era DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO CORTE E ITEM(NS) ABERTO(S) PARA AlPLA CONCORRÊNCIA, atras 
vês da Ata de Registro de po Ergos decorrentes do Pregão Eletrônico n.º 023/2021 com 

cui 
TENSINE IT 

TAMARA PALA ACO PECUNDA [A ETA 
"Os preços Tegistrados poderão ser consultados narintegra junto ão a ele 
   

  

Dois Vizinhos, 13 de julh 
x Luis Carlos Turatto - Preféio 

nie DE DOIS VIZINHOS — DEPARTAMENTO. DE. ADMINISTRAÇÃO 

  

  Endrato de"publicação e Da Ajás e Eri de Preços, Convênios e 
Aditivos nº 

trato nº 096/2021 - BR INDUSTRIA DE EoUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E | 
AGRICOLAS LTDA- CNPJ nº 27.438.098/0001-10. 

Contrato nº 098/2021 - SM RESENDE CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI, CNPU | 
nº 08.715.392/0001-87 

OBS, Este documento eslá disponivel na integra nº Djário Oficial Eletrônico — fode!   diariomunicipat cont bríamp 
  

g qe rd 
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18 JORNAL DE BELIRAÓ “Terça-feira; 13:7.2021 Nº 7,242. 

Bica haviam retirado. 
dinheiro das contas.do 

é A município. A 

1 TOR O Danço do Brigil testituiu 
osvalores (R$ 185.666,77) à Prefi 

“tura de Sulina que haviam-sido trans» 

“terceiros. O crime virtual aconteceu 
segunda-feira, 28 de. junho, quando 
uma servidora trabalhava nas trans- 
ferências bancárias | (e organizava a 
folha de pagamento. x 

Do nada, o computador dela: tra- 
vou, “Simplesmente ficou bloqueado, 
não podia mais fazer movimentações 
e nisso o pessoal do baneo constatou 
que foram: feitas três transferências 

  

Ele abandonou o 
“ veículo todo aberto. 

“ emcima da ponte 
do Rio Chopim. 

Por Beto Rossatti 
Um motorista acionou 

a polícia na manhã de do- 
mingo, Il, por volta das 
7h. Sesundo o inforimante,” Ê 

“havia um carro abandonado 
Com portas abertas em cima 
da ponte do Rio Chopim, na 
BR 158, entre Pato Branco 
e Coronel. Vivida. Equipes 
da Polícia Militar erda Po- 
lícia Rodoviária Federal 
estiveram no local. : 

Di
en
lz
aç
ão
 — 

feridos por hackers para' contas de É 

Ao vistoriar o carro en- 
“ contraram “sob o banco do 4 ) 

    
   

    

   

    

   

  

   

    

   

  

———— PATO BRANCO 

  

“Atraso no plantio é 
condições climáticas 

adversas atrapalharam a 
“cultura: 

- Por Rodrigo Accórsi. 
A: cultura, do milho safiinha deve 

apresentar pelo menos 55% de E 
na região dos 27 municípios de abran- 
'gência do Departamento de Economia 
Rural da Secretaria Estadual de Abas-) 
tecimento (Deral/Seab) de Francisco 

El
io
 P
ed
ro
n/
Ar
é 

SAFRINHA- 

« Beltrão. A informação é do chefe do . : 
Deral, Antoninho Fontanella. A produ- 
ção inicial, segundo ele, Eu estima- 
da em 345 mil toneladas. * As perdas, 
pelo que calculamos, devem ser de pelo 
menos R$ 432 milhões na região, com 
o milho a R$ 86/saca. Para plantar os 
100 mil hectares de milho, na região, 

“tivemos um eusto de aproximadamente 
; R$300 milhões. Portanto os prejuízos 
são muito maiores do que o estimado”, 
revela. 

f «Adversidades e atrasos 
Dentre os problemas para a quebra 

elevada estão os atrasos na plantação 
= da cultura e 0 longo período de estia- 

gem, bem como as fortes geadas que 
atingiram a região «entre "os meses de 
maio, junho e julho. “De 30% a 40% . 
das lavouras foram plantadas fora da 

período do zoneamento agrícola, que 
teve início em 20 de fevereiro, O atra- 
so aconteceu em: função das colheitas 
tardias do milho safra normal e da soja 
safra normal; Também tivenos geadas 
com forte intensidade”, diz Antoninho. 

* Segundo ele, algumas lavouras tiveram 
« perda total é não vão nem set colhidas. 
“Temos que analisar mais profunda- 
tnênte, mas à geada do dia 25 de maio 
trouxe perda total em pelo menos uez 
mil hectares”, diz. A ( 

Alerta aos produtores 
Como! as plantas não cl saram a 

cumprir o ciclo de produção Completa 
do milho como total preenchimento de   

- grão, Antoninho alerta os produtores 
para que não tentem aproveitar o que 

- restou nas lavouras para a produção lei- 
teira, por exemplo, porque os animais 
que consumirem podem ter problemas 
dé intoxicação alimentar, “Temos que 
observar muito bem a: qualidade do 

- grão que será colhido, Muitas lavou» 
ras devem apresentar problemas sérios 

:e esse milho não pode ser consumido 
pelos animais por causa da intoxicação. 
Isso, além de tudo, pode se refletir na 
produção de leite”, completa Antumi 

nho. 4 HERO ' x E 

Situação nunca vivenciada 
Na região dos 15 municípios de 

abrangência do Deral/Seab de Pro 
Branco, à quebra deve chegar a quase 
60% no: milho safrinha e, de acordo 
com Ivano Camiel, chefe do órgão 

na região, é uma situação nunca antes 

vivenciada ná segunda safra do milho, 
“Tínhamos a estimativa inicial de 30 
mil hectares na safrinha, o que deveria 
dar de 488 mil à 536 mil tôneladas. De- 
ve vir para 200 mil a 225 mil toneladas, 
uma quebra de 58, Sh. Essa é uma situ- 
ação que nunca tinhamos vivenciado”, 
conta Ivano. As chuvas previstas para 
os próximos dias ainda podem fazer 
com que a situação piore, segundo ele, 
“A umidade do grão está muito alta, de 
30% a 35%, quando o ideal é de 16% à 

il 8%. Pode ser que a'qualidade do grão 

  

: ob md 
ônado em cima da ponte do Rio Chopim. 

piore ainda mais” diz, fal 

- são Os seguintes: 

“Atos Oficiais/ Geral 

- Banco devolve valores à à Prefeitura de Sulina 
   x, contudo, O município. de 
Sulina ainda não temo Pix'e nessa 
conta, principal, da Prefeitura, não 
foi.feito o cadastro do Pix. O banco 
estranhou porque sabe que 6 munici-": 
pio não tem essas chaves”; 
prefeito Pauló Horn (PSD). 

contou O. 

Ele disse ongem que à investigação ão . 
ainda está em andamento: para oi 7 
tificar quem. cometeu “o. crime. “A 
polícia está aguardando algumas. ES 
rícias, relatórios é informações, m: 
ainda não se sabe de nada, Ainda b 
Conseguimos identificar os responsá 
veis)” 4 

  

Práteito Paulo Hoi imestgação está , 
em andamento, 

  

Rapaz que pnioo da ponte do Chopim continua | 
desaparecido; Bombeiros fazem buscas. 

  

À prictário do Golf, placas de 
= Pato Branco, informando 
- - ummúmero de telefone que 

seria de sua esposa com à 
informação de que a “chave: 
dó veículo estaria em cima 
do pi 

O Corpo de Bombeirós 
foi 
buscas no Rio! Chopim 
considerando-se a hipótese 
de 0 rapaz ter caido nas su- 
as águas, mas até ontem, à 
tarde, nenhuma pista de seu 

A parâdeiro foi localizada. As 
buscas continuam na região. 

    

feitas pelo Corpo, de Bom»: 
veículo uma carta assinada  beiros com eumpes de Pato 
por Patrik Pedroso, pro- -Braneo e Coronel Vivida. 

Milho deve ter quebra de 55% na região 
o . 

Produtor rural 
de Seção São 
Miguel; em 

'emrevistado em | 
abril, pelo JieB, * 
mostrou sita' 
“lavoura de miho 
afetada pela falta 

- dechuvas. 

Quebra no Estado 
O secretário de Estado da-Agricul- 

tura, Norberto-Ortigara, afirma que no 
Paraná, na média de todas as regiões, a 
“quebra do milho salrinha deve ser de 
53,3%, com-redução de 14,7 milhões, 

a milhões 'de toneladas colhi- 
das. Os prejuízos, de acordo com ele; 
devem ficar entre R$ 10 e 11 bilhões . 
no Estado. “O “milho safrinha já vi- 
nha sofrendo com estiagem há alguns 
meses'e às geadas no final de junho e 
início de julho causaram um estrago 
danado. Isso é um toice no bolso dos 

) agricultores e um prejuizo enorme para 
a economia”, fala. 

| 

“Aumento dei iapbstos 
Por região, segundo ele, Os números 
com relação à quebra no milho safrinha 

no Norte, quebra de 
47,7%;no Noroeste, perdas de 58,84%; 
no Nordeste, quebra-de 52%, no Oeste, 
58%; no Sudoeste acima de 54% e no 
Sul, 38%, “É uma perda considerável 
pára nossa econômia, que deve' causar 
aumento de impostos e pode nos levara 
buscar milho em outros estados, como 
Mata Grossa é Gois”, sugere. Grande, 
parte: da plantação do milho safrinha” 
no Estado não teve financiamento, nem. 
seguro. “Por isso é um grande prejuízo 
para os nossos apricultores” Analiza 

  

  

cionado, para realizar - 

Francisco Beltrão, 
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o ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 053/21 

SUMULA: AUTORIZAR CONCESSÃO DE 

LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDOR 
MUNICIPAL: 

O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, e com fundamento na Lei Municipal nº. 

037/2011 de 08/11/2011, que institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos do Município de Diamante D'Oeste. 
RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, conforme solicitação Licença Prêmio, com 

período aquisitivo de 01/05/2005 á 01/05/2010, sendo que o mesmo 
irá gozar 90 dias a partir de 12/07/2021 até o dia 10/10/2021, para o 
seguinte servidor do quadro efetivo: 

  

NOME CARGO MATRICULA 
  

        JOSE MARIA LIRA DA SILVA | MOTORISTA 14811 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTE 
DºOESTE Aos doze dias do mês de julho de dois mil e vinte um. 

GUILHERME PIVATTO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriane Hilgert 

Código Identificador:1 85EIBBF 

  

  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 
(Lei nº 8.666/93) 

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
002/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CALÇADAS EM 
PAVER COM ACESSIBILIDADE E MURO DE VEDAÇÃO. 

Data e Horário de Abertura dos Envelopes: 13 de agosto de 2021 às 9 
horas. 

LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: AV. 
RIO GRANDE DO SUL, 130 - CENTRO, NA CIDADE DF DOIS 
VIZINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NA SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL. 

O edital estará à disposição dos interessados no site 
www.doisvizinhos.pr.gov.br na aba licitações da Prefeitura Municipal. 
Informações complementares através do fone: (46) 3536 8819. 

Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021. 

LUIS CARLOS TURATTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Luciane Comin Nuernberg 

Código Identificador:SFAEE9CO 
  

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 080/2021 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE 
AUTOCAD LT - EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Início da Sessão Pública: Dia: 26 de julho de 2021, Hora: ás 8 horas e 
15 minutos - Horário de Brasília. 

Valor: R$ 40.191,90 (quarenta mil, cento e noventa e um reais e 

noventa centavos). 

O edital estará à disposição dos interessados no Departamento de 
Licitações, no site www.doisvizinhos.pr.govbr e no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br, 

Informações complementares através do fone: (46) 3536 8848. 

Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021. 

LUIS CARLOS TURATTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Luciane Comin Nuernberg 

Código Identificador:5E3E552C 
  

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SRP - SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇOS PUBLICAÇÃO 

DE PREÇOS REGISTRADOS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

SRP - SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇOS 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2021 

  

O Município de Dois Vizinhos, Órgão Gerenciador do Sistema de 
Registro de Preços, com base no Art. 15 da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
posteriores alterações, Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Federal 

n.º 7.892/2013 e Decreto Municipal n.º 7999/2010, tona público o 

REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SÊMEN BOVINO, BOTIJÕES 
DE CRIOGÊNICO E MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO 
ARTIFICIAL. COM ITEM(NS) EXCLUSIVO(S) PARA A 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ITEM(NS) COM COTA RESERVADA 

PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE E ITEM(NS) ABERTO(S) PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA, através da Ata de Registro de Preços 
decorrentes do Pregão Eletrônico n.º 023/2021 com execução de 12 
(doze) meses. 

  

ATA | EMPRESA DETENTORA CNPJ N.º 
  

LETICIA MARIA PALHARIM AGROPECUÁRIA | 
045 31.047.654/0001-02         ME 
    Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao 
endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.pov.br/atas, na guia SRP — 
Atas de Registros de Preços. 

Dois Vizinhos, 13 de julho de 2021. 
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13/07/2021 

TCEPR 
TRMERAAE DE COMPASOESTADO DE) RARANA 

Detalhes processo licitatório 

Mural de Licitações Municipais 

  

Entidade Executora 

Ano* 

Nº licitação/dispensa/inexigibllidade” 

Modalidade” 

Número edital/processo+ 

  

  Informações Gerais 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 

2021 

8o 

Pregão 

so 

  Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito   

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

      
Descrição Resumida do Objeto* | Registro de Preços objetivando a futura e eventual aquisição de licenças de 

“software AUTOCAD LT - Exclusivo para participação de Microempresas e Empresas 

: de Pequeno Porte. 

Forma de Avalição 

Dotação Orçamentária* 

Preço máximo/Referência de preço - 49.191,90 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 12/07/2021 

Data da Abertura das Propostas 26/07/2021 Data Registro 13/07/2021 

NOVA Data da Abertura das Propostas , Data Registro 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim ” 

Há cota de participação para EPP/ME? Não do Percentual de participação: 0,00. 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não e 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Sim * 

Menor Preço “e 

0176006001041220003202500000 

    

Data Cancelamento 

CPF: 4677898944 (Logout) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111



Município de 

Dois Vizinhos 
Estado do Paraná 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 080/2021 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE AUTOCAD LT - EXCLUSIVO 

PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

Início da Sessão Pública: Dia: 26 de julho de 2021, Hora: ás 8 horas e 15 minutos 

- Horário de Brasília. 

Valor: R$ 40.191,90 (quarenta mil, cento e noventa e um reais e noventa 

centavos). 

O edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações, 

no site www .doisvizinhos.pr.gov.br e no site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Informações complementares através do fone: (46) 3536 8848. 

Dois Vizinhos, 12 de julho de 2021. 

E rios Turatto 

Prefeito 

  

Afixou-se no Mural de Licitações 

da Prefeitura de Dois Vizinhos no 

perodode 43 / É 1 a 

    
  

PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 76.205.640/0001-08 
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